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conselho federal de enfermaqem 

RESOLUÇÃO COFEN No 0429/2012 

DispDe sobre o registro das ações prvjissúmais 110 

prontuário Jo paciente, e em outros documentos 
prúprios da Enj"ermagem, independente do meio de 
suporte - tradicional ou eletrônico. 

O Conselho Federal de Enfermagem- Cofen, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei no 5.905, de 12 de julho de 1973 , e pelo Regimento da Autarquia, 
aprovado pela Reso lução Cofen no 421 , de 15 de fevereiro de 2012, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei n° 7.498, de 25 de junho de 1986, 
que dispõe sobre a regulamentação do exercício da Enfermagem, e no Decreto n° 94.406, de 
08 de junho de 1987, que a regulamenta; 

CONSIDERANDO o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, 
aprovado pela Resolução Cofen n° 311, de 8 de fevereiro de 2007, naquilo que diz respeito, 
no prontuário, e em outros documentos próprios da Enfermagem, de informações referentes 
ao processo de cuidar da pessoa, família e coletividade hum~na (Artigos 25, 35, 41 , 68, 71 e 
72), e naquilo que diz respeito ao sigilo profissional (Artigos 81 a 85); 

CONSIDERANDO o prontuário do paciente e outros documentos próprios 
da Enfermagem, independente do meio de suporte - tradicional (papel) ou eletrônico -, como 
uma fonte de informações clínicas e administrativas para tomada de decisão, e um meio de 
comunicação compartilhado entre os profiss ionais da equipe de saúde; 

CONSIDERANDO os avanços e di sponibilidade de so luções tecnológicas 
de processamento de dados e de recursos das telecomunicações para guarda e manuse io de 
documentos da área de saúde, e a tendência na inf01mática para a construção e implantação do 
prontuário eletrônico do paciente nos serv iços de saúde; 

CONSIDERANDO os termos da Resolução Cofen n° 358, de 15 de 
outubro de 2009, em s~u Artigo 6°, segundo o qual a execução do Processo de Enfermagem 
deve ser registrada formalmente no prontuário do paciente; e 

CONSIDERANDO tudo mai s que cons ta nos autos do PAD/Cofen n° 
5 10/20 I O e a deliberação do Pl enário em sua 41 5a Reunião Ordinária, 
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RESOLVE 

Art. 1° É responsabilidade e dever dos profissionais da Enfermagem 
registrar, no prontuário do paciente e em outros documentos próprios da área, seja em meio de 
supo11e tradiciona l (pape l) ou eletrônico, as infom1ações inerentes ao processo de cuidar e ao 
gerenciamento dos processos de trabalho , necessárias para assegurar a continuidade e a 
qua lidade da ass istência. 

Art. r Relativo ao processo de cuidar, e em atenção ao disposto na 
Resolução n° 358/2009, deve ser registrado no prontuário do paciente: 

a) um resumo dos dados co letados sobre a pessoa, família ou co letividade 
humana em um dado momento do processo saúde e doença; 

b) os diagnósticos de enfermagem acerca das respostas da pessoa, família ou 
coletividade humana em um dado momento do processo saúde e doença; 

c) as ações ou intervenções de enfermagem realizadas face aos diagnósticos 
de enfermagem identificados; 

d) os resultados alcançados como consequência das ações ou intervenções 
de enfermagem realizadas. 

Art. 3" Re lat ivo ao gerenciamento dos processos de trabalho, devem ser 
registradas, em documentos próprios da Enfermagem, as informações imprescindíveis sobre 
as condições ambientais e recursos humanos e materiais, visando à produção de um resultado 
esperado - um cuidado de Enfennagem digno, sensível, competente e resolutivo. 

Art. 4° Caso a instituição ou serviço de saúde adote o sistema de registro 
e letrônico, mas não tenha providenciado, em atenção às normas de segurança, a assinatura 
digital dos profissionai s, deve-se fa ze r a impressão dos documentos a que se refere esta 
Resolução , para guarda c manuseio por quem de direito . 

§ 1 o O termo assinatura digita l refere- se a uma tecnologia que permite 
ga rantir a integridade c autent icidade de arqu ivos e letrônicos, e que é tipicamente tratada 
como análoga à ass inatura fís ica em papel. Difere de assinatura e letrôni ca, que não tem va lor 
legal por si só, pois se refere a qua lquer mecanismo eletrônico para identificar o remetente de 
uma mensagem e letrônica, seja por meio de cscaneamento de uma assinatura, identificação 
por impressão digital ou s imples escrita do nome completo·. 

§ ZO A cópia impressa dos documentos a que se refere o caput deste artigo 
deve, obrigatoriamente, conter identificação profiss ional c a assinatura do respon sável pela 
anotação. 
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Art. 5" Cabe aos Conse lhos Regionai s adotar as med idas necessárias ao 
cumprimento desta Reso lução. 

Art. 6" Es ta Reso lu ção entra em v1gor na data de s ua publicação , 
revogando-se as di spo s ições em contrário . 

Brasília, 30 de maio de 2012 . 
. , 

\~~ =-- c o 1 ~'-'...1:. 

MARCIA CRISTINA KREMPEL 
CO REN-PR No 1411 8 

. Presidente 

. ../MCU 

Primeiro-Secretário 
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AGRAVO REGII\'IENTAL I 'CIDE TE DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE JURISPRvDENCIA I ADMISSIBILIDADE. DI\'ERGENCIA 

~EgMEC~E~-~õJsi}~f,ró's ftÍ~f':J:ISD~E g~~~~EN~~ 
ACÓRDÃOS PARADIGMAS COM INDICAÇÃO DA FONTE. E
CESSIDADE. QUESTÃO DE ORDEM N" 31 rNU. 
I Trata-~ li !.! agravo rcgim~ntal contra dccis;1o monucr:'ltica de mad
flll)o.~ lbthdadc do Incidente de uniformização prolatada rclo Prcs idl!ll!C 
da TNU 
2 A Tum1a Recursa l (li,:cidiu que a requerente ingn:ssou no RGPS em 
JU lho de 2007. mas Já csta\'a inapta pana o tr.•balho d"'-sdc 24 de abri l 
de ::!007. N!.!gou dm.:1to a auxíliCKiocnça porque " incapacidade para 
n trahalho era pré-cxi.\otcntc à filiação prc' 1dcnciâ ria . 
lA r~.Cqucrcntc argum di v~..-rgCncia JUnspru<knc ial em face de acúrd:l.o 
Jl..1rad1gma da TumHt Recursa l do Mato Gro:.so. que. num dch:r
mmado caso concreto. considerou que a d<»ell\'ll progrcsstva se agm
\OU com o potSl><1T do t ~:mpo c que a scgurnd.1 nilo t.:stava incapaz antt.:s 
da filla~o pn:' id t.! nc .:ina. 
..t O acõrd:lo par.adtgma não fo i cx1b1do t.:m inteiro teor nem tt.!Ve :.ua 
.auh: nlacadadt.! cumprovada . A pelação de unifonnizaç:lo tumtou·SC n 
tralbere\ L"r em seu curpo a cm~.--nta de um Ju lgado da TNU que. no 
rdatóno. m~w-nc1omwa o referido Julgado da Tunna Recursal do Mato 
(.r·os30 E a TNU. naquele caso. não conheceu do mcidentc de um· 
fom11L.açào JU:.tamenh..: porque o acórdão panad1gma • que agona se 
pretende 111\0Car como fon te demonstnativa de di"crgência JUrispru· 
dcncta l tambêm n~.;ste processo · c.. ... tava "dt.!samrarndo da rcspccll\'3 
célpm. atramdo. asstm. a incidêncaa da Questão de Ordem no 03 de:. ta 
fNU .. A I NU não n:conhL-ccu a auli:nt lc ldudc do Julgado par.adigrna. 
nem a requerente tratou de c:omprovar a fidedi$nidade del e. 
5 Quu ndo o 111c1denh: de unifornuznç:lo de junsprudência lJUt.!s tiona 
dl\ergênciu cnln.: acórd:los pro latados por furmas Recursais ele di · 
f~o:rt.!ntcs Reg1õcs. ao requerente incumbe o Iinus de currcar uns autos 
a fnt~:gra dos Ju lgados apontados como lla radi i;l mns . Tmta-se de ônus 
da parte. que nllo se transfere ao JUIZ. Aplicação da Qw .. ":. tão de 
Ordem n .. 3 da TN U. 
6 O n.:qucn:ntc pode se desmcumbtr dcs.~ únus mcdtante JUntada de 
certidão. copm autenticada. c 1taç:lo do r~.--post tórt o d ~.: JUnsprudência 
nu. atnda. com rcproduçâo de pãgma da mt~.:me t cum ind1caçdo da 
n:<>fX."CIIva fon te (endereço URL) ão basta a mera transcnç;lo do 
mte1ro teor do acórdão parad1gma no corpu da pcuç;lo de umfor· 
lll!L.ação Tr.ua -se de cx1gência fonnal que. :alêm de pcm11tr r a \C

rtficaçdn da d l\'crgênciu apontada. ' 1sa a as:.cgurar a aut ~: n11c1dadc do 
cnnt~:üdo da." decist'ks reportadas. 
7.Agra\'O lmJlfOVIdO. 

\ (ORD . .\0 

Acordam ns membros da Tum1a Nac1una l d...: mformizaç:'lo dos 
Jutados E ... pccta ts Fcdcrats negar provuncnto an agra\o rcguucntal 
Bra.\1lla . 25 de ahnl dc 20 12. 

R(X,fRf() \.IORIIRA \I \'1 ~ 
)tllt I cdnnl R .. :!..ror 

REPRESEN !'ATI VOS ART 7° 
PROCESSO· 20 10.72.6-1.001730-7 
ORIG~M : SC- SE("ÃO JUDICIÃ RIA DE SANTA CATARINA 
REQL ERENTE: ALZIRA I ES SCHNEIDER 
PROC ADV · J LIA NA LARSEN 
RFQL.I"R IIXl(A ): INSS 
PRCX:' ADV PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
RELATORIAI: JUIZIA) FEDERAL ADEL AMÉRICO DE OLIVEI
RA 

J..\ lt:'\ I\ 

lt-.CIDENTE DE UNIFOR~IIZAÇÃO PREVIDENCIÃRIO AUXj-

t.\g-~~~~-~ l'~~!'o~g~~'~·~EV~~~\-~~Jg:~u~C~~,0~E1 ~~ 
SEC.URADO DURA NTE O PERIODO EM QUE O AUTOR FOI 
BEI« ~ FICIÁ RIO DE AUXfLIO-DOEN("A. I'RECFDENTES DO 
S[J E DESTA I'NU. 11\CIDENTE CONHECIDO E PROVIDO PA
RA RI SrAU RAR A SEt-.TENÇA. AI'LICAÇÃO DA QUESTÃO 
DE ORDEM 01 r NU. 
I Ped1do de cunc~.:ss:lo de bcndic1o de au'<i llo-dncnça. m~w-dmnt e 
rccunh~w'Cimcn to du qualidade de segurado d:1 au tora na data do re
t.jttcrnucn to adnumstrat1vo c na data de mkm da mcap;actdadc. 
2 Scnt~.:nça de prm:cd~ nc r a do ped tdo. 
3 Rcfurnm da :...:n tcnça pela 2" Tum1a Rt..-cursal de Sa nta Cat:mna. ao 
.~rgumcnto de t.JUC, considerando que a últ1111:1 cuntnbuiç:lo \l! rtlda 
pda autura :.c refere à compct..!ncm 1212005. I.JUe e:-. ta p..:nuancceu no 
goL.O de au:dllo-ducnça de 24 12 2005 a 2ft .OX .2009. c I.JUC a per· 
c..:rç:'lo d..: hcndicio por mcapac1dadc nt'io :.ullpcndcna ou lllh:rrum
p..:na u J'k.:ríodo de graça. na data de micto da mcap..1c1dadc - Janctro 
de 2010- :1 autora J:'l mlo ostentava a qua lidade de scgurndo 
..t fnctdi.!OIC de UOifUfllll:taÇ:\0 de JUrl"("'lntdêOCIU, UllerpnStO pela ran..: 
• llllnrn. com fulcro no art. 14. ~ 2". da Le1 n " lO 259 2001 
"\ Su:.tcnta a r~.-"'·orrcntc que o acórdão '~.:rgas tado d1' crge da ju
n ... prudêncm domman te do c Supcnnr Tnbunal de J u~t1~·a c dos 
fnbum11~ Rcgmnat~ F~o,.d..:ra ts de 1•. 2"'. _l" c ..t• Rcgu\c~. que entendem 
não ucum.:r a perda da qualidade dto: :.cgurndu em ra1.;lo da pen:L-pç:'io 
J...: bcndl<.'IO por 1ncapac1dadc c con...ct.JCkn te intcml(lÇào dos n=co
lhtmentus de contnbUtçõcs prcvid~nc1ánas durante n fll.!riodo. 
tl O 1nctdcnte fm 1n;1dmrlido pda Pn=s 1d~ncm da 2• Tunua Recursal 
de San ta Cu:~nna . an argumento de mlu rt.!:. tar ~.:um rro' ada a d l
' ~.:rgêncm alegada . 
7 Cnm a dc\lda '~ nia . en tendo que o presente recurso de\'..: :-.~: r 
cnnh~:ctdn D1fen=ntcmcnte do afinnado 1x: la dec1:-.~lo da Presidência 
da 2" l unna Recursal de Santa Ca tannu. u prc~cntc 1nwlcn te de 
umformtl.a~·:lo n:lu tr.lla do cômputo do tl!lllflO cnr 411c o segu rado 
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c:.tC\'C no gozo de au.xilm-docnça como carCncia pam fins de con
c~o::.:.ão de outro beneficiO prevtd...:nc1áno. mas suu da manulenção da 
qualidade de segurado enquanto a rarte cstl\·cr no gozo de bl.!ncfic10 
por mcapacidade Esta C a dl\crgêncm sustentada . 
R. Jmcta hncnte, dcw-se ressaltar que os acúrd;los a1mntados como 
parad1gma do d1sscnso unundos de I nbunal K ~:giCmal t cdc ral não 
podem ser considerados como r~.: prcscntat l\' 0:. da d1 vcrgêncm. uma 
\'CZ que mlo atendem ao r..:l1uis110 prcv1sto no art. 14. * 2". da Lei n.0 

10.259,01. 
9. Os acôrdãos do Superior Tribunal de Justiça. JlOr sua vez. per· 
t\.:c t1bdiL.um a di vergênc ia nlcguel:1, cumprmando o entendim ento ado· 
tadu pela 5• c 6• Turmas do c STJ 
lO No caso concreto a autum percebeu beneficio de auxilio-doença 
en tre 24. 12.2005 c 2ftOR 2008. pem1ancc~.:ndo dc~cmpregada - con
funue en tendimento adotado pe la sentença c pe lo acórdão recorrido • 
atC a data do requcrim..:nto adm1mstrativo (25 OI 20 10). o que cs

t...:mlcu o (ll.!ríodo de graça rx1r 24 trli.'St.!S. consoante art . 15. 11. § 2'" da 
Lct n." R 21J 9 1 Ocom..: 4t11.:, no ..:asa concreto. mlo se pode con
:.idc r.tr como inicio do período de graça o mom...:nto em 4ue o sc
gurndo deixou de contrihuir. uma 'cz que tal circunstân cia se deve ao 
inic to do pcrccbnncnto de bcncncio por incapac tdadc. :.ttuaçào prc
' tSHt pelo inciso I do rcfcndo art . 15. 4uc faz co m 4uc a autora 
mantenha. nesse ínterim. a qua hdadc de segurado. dessa fomta. o 
período de graç<t tcna mic io som~.:n t e a partir da cc~1~·ilo do auxíllo
doença. período -..:m que a autora n:lo cont nbuiu. ai sun. \Oiunta-

7fn~~~~ ~~~~.1jâd~~:~~f~~l~~~u o c STJ: "PREVJDE C IÁRJO. 
AI'OSENTADORIA POR IDADE TRABALHADOR URBA O. 

~~Á~ECI~HI~r:D~ ~~~LJ~~~~~~SD~E~~601~So6RRJk6: 
OCORRENCIA . BENEFICIO MANTIDO. PRECEDENTES. RE
CURSO PROVIDO. I. A Tt.!rceim Seção do Supe rior Tnbunal de 
Justiça uniiOmtizou se u en tendimento no scntido d ~.: ser dl•sncccss::í rio 
o implemento simultâneo das condições para a :1pnscntadoria por 
idade. v i ~ to que n1iu ...:xig idu esta ca racterística no arl . 102, § 1°, da 
Lei R 2 13191. Assim, não há Ub1cc à <.·oncl.-ss:lo do beneficio prc· 
'idcnciário. m<..-smo que. quando do impleme nto da 1dade. já se tenha 
perdido a qua lidade de :-.egurado 2 " :lu perde a qualid.1de de SC· 

gumdo aquele que de ixa de cuntnbUi r para a Prc' idênc1a Soc1a l em 
r.wlo <k mcapacidadc lcgalmcn t~: <.'umprO\ada" t REsp 4UU73 SP. 
Sc'<ta Tumta, Rei Mm . FERNA DO GONÇA LVES. DJ l o. 7 02). 3 
Recurso especial provido ( R E~p SOO R60 SP. Rei. Mimstro AR AL
DO ESTEVES li~IA , QUI TA I'URMA, julgado em l&o.l 2009. 
DJc IR.05 1009)", a111da. "PREVIDE CIARIO. RECURSO ESPE
CIAL. V IOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO CA RACTERI 
ZA DA. APOSENTADOR IA 1:0R I VALIDEZ. PERDA DA QUA
LIDADE DE SEGURADO NAO CO FIGURADA. I. O, Embargos 
de Declaração som...:nte dcvt.::m ser aco lhr dos se prcse nt ~.:s ns r<..'quisitos 
mdrcados no art 535 do C PC (olllr3s.:lo. con tmdiç;ln nu obscundade). 
n:lo sendo adnut1dos pam a red1M:us....:lo da qu~w'St:lo contrmcrtida 2 O 
l'mhalhador não perde a I.JUalldade d~.: scgurado por dc1xar d-..: con· 
tnhu tr por flCTÍOdO Igual OU !<~llllf.:fiOf a 12 lllCS!.:S, :.c ..: 111 decorrência de 
mc:1 pac1dade jundtcamcnte cnmprmada Pn:ccdentc:. do STJ 3_ Re
curso Espccta l pmcialmcntc provtdo. mas rara rctomar o fc1to à 
on gcm c ali ser d~.-:,cidido como de JU:. tlça {REsp 956 (i7J,SP. Rd . 
~ l1111stro NAPOLEAU NUNFS MAIA FILIIO. QUINTA TL RMA. 
jttlg:1do em 30 OIV2007. I)J 17109/2007, p. 354)" Cin.fci. 
12. Na mesma linha. este Culcgiadu. " PREVIDENCIA I~IO. PENSÃO 
POR MORTE NA QUALIDADE DEPENDENTE. V IU\'A. MANU-

~~~Çt~T~ 3~~~~ú'rfA\·1X~ s~~~~~~~~NgEx cgÀu~ ~~~ 
PACIDAQE PARA O TRAOALIIO PO TER IOH Á CESSAÇÃO 
DO AUX)LIO-DOEN("A DE~.IONST){ADA NOS AUTOS INTER
PRETAÇAO DO STJ A PUCA \'EL A ~IATERIA RECURSO CO-

II EC'IDO E PROV IDO I O trJb<1lhador que dt.! l'<a dt.! con tnbu1r 
p:tr.a a Pn:' 1dênc1a So..:1al por ll!.:riodo superior a doL.c meses. em 
r.tL.ào de C!l>lar incapacnado para o trab<1lho. não pc rdc a 4uahdadc de 
:.egurado !l>C d...:monstrada no~ autus lal sttua\•lo c. c:.pL-cmlnrcntc. pela 
pn .. -ccdên~o:ta de aux iltn·docnça ... nb o m~w'Smo fundam~:nto da mca
pat.:tdade apurada . 2. Pusicion:uncnto finnadu nn SI J 4uanto à ma-

l~~i~ ~~~~~~~t2~9rlr.)·J~·~i~C I~~~~~;nt~w~~~ACNf~<)~l~~; p\~l~:: 
BEL KA UFt-.·IA NN. !'NU • I unua N<tc1ona l de Un ifnrnnz.1ç<lo. DJ 
19 OR 2()()Ç.)" 
13. No caso concre to. nem se trata de ausêncm de cun tnbUI ÇÕCS em 
r:w:lo de mcaracidadc laboml :.~o:m o n.:n:bnncn tn do hcncficio cor
re:.pondcntc. situação nu 4ual :.cna ônus do segurado compruva r a 
1n..:apacidadc na4udc Jll.!rindo, trata-:-.c. em \ crdadc. de :.~ tuaçào na 
4Ual o segu rado mcapacttadu para o labor - c em gol.(l de benefic io 
po r incapacidade - mantCm :1 qua ltdad~: de segurado enquanto C!l> ti ' cr 
n..:sta s itua~:ào 
1-1 Ante a argumcntaç:lo t.!xp~.:nd lda. o \'Oto C por untfnrnuzar o 
entcnduncnto de 411t.: o segurado 4uc dc1xa de contnbmr para :t 
l' re' idênc ia Snc1al e m r.1.alo de conrprm ada incapac1dadc laboral, 
n:lo perde a quahdade de segurado cnqu.mto perdurar ..::.ta s tluaçào. 
mormente se durante c:.tc período o :-cgurado p..:rc..:hcr hcndicto por 
IOC:I flaCidadc . 
15 . Dcs~ fomm. deve :.cr dado prm nncnto ao pre!l>Cntc mcid<..-ntc d-..: 
untformizaçào. r..::.laurandu·sc a sentença pro laladu em I D ~rnu . 
I 6 Nos tcmtos da QnL>:-. tão de Ordem n ° 02 T U "O aculh1mcnto do 
pcd1do d...: unifomliL .. <'l\iiO gcru dms efeitos. a rd'oml:t da dl."Cisão da 
Turma R~w'Cursal c a conseqUcnte cst1pula\:lo de honoritrtos advo· 
~:a t íc t os. se for o ~.· a~u. hem ,ts:.im a prcjud tc.a ltdaJc do n..x:urso 
..:x trao rdin:ino. se int~o:rpo!l> t o.". fi xo os honur:írins t.! lll IOOo sobre o 
\ator atualizado da cau:.a. 
17 Incidente de un tfunniza~;lo de JUrts prudCncta conhecido c pro
' Hlo . nus termos ac tnra . 
I R Sugrm ao em mente Prcs 1d ~.: ntc desta Turma que nnprnna. ao 
re:.u ltado desse julg:uu...:ntu, a S1:.temà t1ca prevista nu art. 7". \' li. 'a'. 
do RITNU. 

~· li O. sex1a-feira. 8 de junho de 20 12 

\CÚRD \o 

Visto, re latado c dtsculldo e:.te processo. em 4ue são partes as acm1a 
indtcadas. d~w-c1dc a 11\ U • Tumm Nactona l de Umfonnização CQ.. 
NHECER E DAR PROVIMENTO ao Incidente de Uni fonni zação de 
Juri sprudência mterposto pe la parte requerente. nos lcmtos da fun· 
dan1entaçilo. 
Brasíl ia . 29 de mnrço de 2012. 
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Entidades de Fiscalização do Exercício 
das Profissões liberais 

CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES 
DE IMÓVEIS 

li!:I IFll.\ÇAo 

o D1áno Oficml da União no Q I. do dta li 0512011. Seção 
1. págtnas 430 -' 43 1. fi:Lif; Decisões d.1 1 ~ Sl!Ss."\o de Julgamenlo de 
Proccssns, da 4• C:imarn Recursal. realizada em 29 de março de 2012. 
onde se lê: I · Proccs30-COFEC1no 635 20 10 Rcctc c Rc-..:do: CREC I 
2• Regi:lwSP "ex oflic1o" Au luado: MI GUE L L IZ ZAGO-CRECI 
39436. lein-sc: I· llroccsso·COFECI no tl35t2010. Recte c Recdo: 
CRECJ 2" Regiilot SP "ex oflicio" . Au tuado: MIG UE L LUIZ ZAGO
CRECJ 39436. DEC ISÃO: Negado provimento ao recurso. Manlida a 
dee is:lo dt.:: origem. Umininr~.: . Umsil ia(DF). 06 de junho de 2012. 

CONSELiiO FEDERAL DE ENFE RMAGEM 

Rt:SOUIÇ.\0 ' ' H9. llf" ~O IJE \1.\10 nE 1012 

[)1:-püc '\thre o r\.·~ t :. tf\1 Ja., ''"·õcs pwfilf;
:.i<m,us nn prtmlu<ino cln p.tLil'llt\.'. c em uu
lr,h do<.ttnt...llh"' prúpno" da I nkmugcm. 
lndqlCnd~nr...· dn m ... ·lll \k supor1\' w tr.tdl · 
unn:rl ou clctr61ltd) 

O Con~el ho Fcdcrn l de Enfcnnagcm • Cofcn. no uso das 
at nhui çõcs 4uc lhe s;lo cunfendas pela Le i n" 5.905, de 12 de julho 
de 1973. c pdo Rcgtmcnto da Autarquia. apro' ado pela Resolução 
Cofcn n" 421. de 15 de fc,crctro de 2012. CONSIDERANDO o 
disposto na L-..: 1 n" 7 49lit, de 25 de JUnho de 1986. que dispôc sobre 
11 regu l am~.:ntaçilu do cxercieto da Enfemmgem. c no D~...-c rcto no 
9..tA06. de O!il d-..: JUnho de 1987. que a rcgulamcnla: 

CONSIDERA DO o Cúdigo de Etu.:a dos Profissionais de 
Enfcnuagcm. aprovado pe la Reso lução Cofcn no 3 11. d..: R ele fe
' t.! rciru de 2007. nnqudo que diz rcS(ll.! ltO, no prontuário. c em outros 
documentos prõprios da Enfcnnage m. de 1nfonnaçôes referentes ao 
processo de cu 1dur da pcs:.ua. família c co lctl\ idade huma na (A rl igos 
25. 35. -11. 6R, 71 c 72), to: na4uilo que diL. rc~pcito ao s ig tlo pro
fissional (;\rtt gos RI a ~5): 

CONS IDERAN DO o prontuáno do ~IC t cn tc c outros do
cumentos pr6pnos da Enfcmmg~.:m. independente do me1o de suponc 
• tradiCional (p.1pcl) ou dctrônico ·.como uma fonte de infonnaçõcs 
clímcas c adnum3tratl\ as para tomada de dcc1s."\o. c um mc1o d...: 
comunicação comp..1rttlhado entre os profis." tona1s da l..'qll lpc de :.aü· 
de: 

CONSID ERA DO os a' anços c d1spomhd1dade de soluções 
tecnulúgicas de pmccssmucnto de dados c de recursos das ldcco
muni caçt\cs para guarda c manuscm de ducumcntns da área de s.1üde. 
...: a t e nd~ncia na mfnnnãttca pam a cunstrtl\:lo c implantaçflo do 
(lrlln tu:'ino cJclrÔ!liCO do paciente nOS SCI'\ IÇUS de S:llide; 

CONSIDERANDO os tt.!nnos da R...:so luçâu Cof~.:n n" 358. de 
15 de uu tubro de 2009. em :.cu Art1go 6". !l>Cgundo o qual a cxccu\·:lo 
do Proccs)oo de [nfcmmgem d..: \c ser regt!l>trada fonnahnen te no 
prontuánn dn pac1cn1c: c 

C'O SI DEl~ A DO tudo m:us 4ue consta nos autos do 
I,AD,Cuf..:n no 5 10, 2010 c a dclibcraç:lo do Plcmlno em sua ..t1 5" 
Reu nião O rdm:ín a. 

RESOLVE 
An . I" É rc~ponsabi lidadc c de\'..:r dns prnfiss ionais da En· 

fcnnag~.:m rcg l3lr.lr. no prontuário do paciente c em outros doeu · 
me ntus prúpnos <L1 ,írca. seja em meio de suponc tradicional (papel) 
ou dc trúnico. as tnfnnnaçOC-s ineren tes ao proc~.--sso de CUidar c ao 
gcre ncuun..:n to dos processos de trnbalho. ncccs...:inas para assegurar a 
contmu l<ladc ..: a qu:.thd::1dc da a:..s1stê ncia. 

An 2" Relall\o ao proccs.~ de cu1da r. c cm atenção ao 
dt:.pustu na R~.--solu~· :lo n" 358.2009, de\..: ser reg1strndo no prontuáno 
do pacit.!nle: 

a) um n:3umo dos dados culc tados :-.obre a pc:.soa. famíha ou 
cokt tv1dndc humana em um dado mumento do processo saüdc c 
do..:nça: 

b) us dtagnóslicos de cnfcnnagcm acerca das rcspos1as da 
fX:Ssoa. fanrlha ou co kt1 v1dadc human:t em um dado momento do 
processo salld~.: c doença; 

c) as açiks ou intcrvcnçÕ\.'S de cnfc mmgcm reali zada." face 
aus diagnústicus de cnfc mmgcm identifi cados: 

d) os rc:.uhadns .tlcançados como consc4uência das ações ou 
intcr.cnçô~:s de cnfcrm:tgcm realizadas. 

E. .... te dn~:utncnto pode ser vcnfic:tdo no cndcn..,·o clctn'mtco hllp., "\\" 111 govlT :1.1Un.iâtd:Jmnl. 
pclu códtgo 000 12012060~002~8 

Documento assinado d1g1talmente cnnfom1c MP n! 2.200·2 de 2-' 0~1 200 1 . que insttllti a 
lnfracstnttura d-..: Cha\cS Ptibllcas Brasllc1ra • I CP·Bra~i l. 
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~· li O, sexta- feira, 8 de junho de 2012 

Art. 3" Rdativo ao g~rcnciamcnto dos processos de trabalho. 
dc\'Cnt ser rcg•stradas. em documentos próprios da Enfcmmgcm. as 
infommçõcs 1mpn.:scindivcis sobre as condiçõ ... :s ambientais c n .. 'CUfSOS 
hunmnos c matcrüus. visando à produção de um resultado esperado ~ 

um cmdado de Enfcnnagcm digno. scnslvcl, competente c r~.-so-
IUiim. 

Art . -'" Caso a instituição ou scrvu;o de saúde adote o s is
tema de reg istro cktrônico, mas não h:nha provid~.:nciado, em atcnçilo 
às normas d..: scgur.mça. a ass inatura digital dos profis.<;;; ionais. deve-se 
fazer a tmprcssào dos documentos a 4uc sc refere esta Resolução, 
para guarda c nmnusc io por quem de direi to. 

§ I" O tcmm ass inatura d1g11al refere-se a uma tecno logia 
que pcmutc garan tir a Integridade c auten tic idade de arqui,·os de· 
Irônicos. c que é tipicamente tratada como nnáloga à assinatura fisica 
~.:m papel. D1fcrc de assina tura clctrõnica. 4uc não tem valor l..:gal por 
SI Ml. pois se r..:ferc a qualttucr mecanis mo eletrônico p.1ra identifica r 
o remetente de uma mensagem eletrônica. seja por meio de csca · 
neamento de uma assina turn . 1dcn11ficação pur impressão digital ou 
simples cM:rita do nome completo. 

§ 2" A cópia impressa dos documen tos a 4ue se refere o 
caput deste artigo deve. obrigatoriamen te. conl~.: r identificação prn· 
fi ssional c a assinatura do n.:·sponsãvd pela rmotação. 

Art. 5" Cabe aos Conselhos Regionais adotar as medidas 
necessárias ao cumprimento desta Rcsoluç:lo. 

Art . 6" Esta R\.'Soluçào entra em ' 'igor na data d..: sua pu· 
bl icuç:lo. revogando-se as disposições em contrário. 

\1J\RCI-\ tRl~llJ\\ KIH·.\'IPI:.L 
P1v••1knk d,, t ·~m~d t111 

<•I·L>"N Ll !L DE ALJlL<.>l ERQLIE 
l'n nh'IT• ~·~~·cr~.·t,irio 
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l'\!•Oll.tiLZa ns pn"ll:~·dnncnws pam a •:mis
.;f1o c a ;wkntic.t~.ln dl1' C1:rt1ficaJos d..: 
ú•ndu~n de ~.·ur:-;o do pm~'T'<.~Tllll d..: ·tpn· 
J:wrnmcnh' pn,li:-:-.Jon.ll - Pr,,ticiL11l't3 

A Prcstdcntc do Conselho Fcdcrnl de Enfemtagcm · CO· 
FEN. ~.:m conJunto oom o Pnmciro--Sl.-cret:irio, no uso das atribuições 
que lhes s:lo conferidas pela Lei n" 5.905 . de 12 de julho de 1973, c 
pelo Regimento lntcmo da Au tar~.~uia . aprovado pela Resolução Co· 
fc n n" 421 , de 15 d..: fevere iro de 20 12. c 

CO S IDERANDO o di sposto no art. 8". inciso X, da Lei n" 
5.905173: 

CO NSIDERANDO a ncCt.'SSJdadc de abreviar o prazo que 
decorre en tre a conclusão de Cursos do Progr:tma de Aprimornmcnto 
Pro fissmnal • Profi ct~ncia c o efctl\ o rcccbun..:nto do Certificado pelo 
Profi~10na l de Enfermagem: 

CONSIDERANDO que a cmissilo Hsica dos Certificados, 
:-.ua proteção mcc:inica para o cnv1o c a postagem nos Correios, 
processos t{UC vmham sendo utJirlo:tdos. acarretam custos elevados 
para o Programa: 

CONS IDERANDO t{UC l'SSC novo prnc~.:sso. por ser cleiTÔ· 
m~.:o. dimma mat..:ria is c serviços que com pôcm o custo drt Cer· 
lllicaçãn, r..:su ltando na redução do custo dos aprimoramentos c. por· 
tanto. representa m..:lhda mais va ntaJosa p:ira u Administraç:lo l)ú. 
hlica: 

CONSIDERANDO que a cmpres..1 contratada para a opc· 
racionaliLU\'ão do Programa submet..:u ao Cofen um proc..:sso de· 
trômco para a Ccrllficaçào de Concl w...io de Cursos c Confinnaçào de 
. \utentlctdadc. que foi a\ a liado [leiO Cufcn c aprovado por seu De· 
par1amcnto d..: r..:cnologia da lnfonuação. G..:stor contratual. c [leia 
Coord.:nadora G~o:ra l do Programa: 

CONSIDERAN DO tratar·s..: de medida que preza pela eco-. 
mmuc1dadc dos atos da :idnunistraçào pUblica: 

CONS IDERANDO que os atn.s da admi nistração pUblica 
(XJ:....-..u..:m prt.-sunçào de v..:ractdadc c de lcgilunidade: 

CONS IDERANDO tudo o mais 4u..: consta nos autos do 
PAD Cofcn n" 35 1 2009. d~w-c1dcm : 

An I" Os C..:rt1ficados de Conclus."lo de Curso do Programa 
d~.: Apnmoramcnto Profiss io na l • Protic i\:ncm passam a ser cmit1dos 
dctromcamcnte. pela Internet , utilizando .s tstcma mfommtizado .:s· 
po:dfieo do ProgrJma. dt:-.ponivcl no endereço hup:nwww programa· 
profiCil!llCIA.CUI\l.br 

l'ar.igra fo tinico. Os Certificados serJn emitidos para os pro-
ti:-.smnaJs s..:m ttualqu.:r pendl.!ncta na mscriçfto ao Curso do Proborama 
..: t{UC tiverem obtido aprov~.: 11amcnto tgual ou supcnor ao mínimo 
..:x igido. conforme definido no Projeto Pedagógico do Programa. 

<\r1 . 2'' Os C~o: rtifi cados poderão se r impressos diretamente 
po:los profiss ionais a partir do 3" dta Utd depois de esgotado o prazo 
llc vtgCncm da tumm ~.:m 4ue tiverem SidO matriculados. 

Par.igr.tfn Unico. A poss1btildad..: de impn:ss.io fi cará dis· 
pnnl\cl pelo prazo mínnno de I lum) ano. contado da ~.:nuss.'\o do 
C~.:r1 1ficado 

1\n 3" A confinnaçào de autcnllcidade dos C..:r1ificados de 
Cunclu:.ào de Curso do Programa Profiei\:ncia emit1dos clctronica· 
rucn1..: M! r.i r..:a li a ub . ..:xclusivamcntc, no sitio do Cofcn na internet 
t Pnrtal Cufen). nu o.:: nd.:rcço hllp:/,wwwporta k ofcn.gov.br. 

§ 1" lmediutam.:ntc após a cmiss:lo do Ccrtilicado, a con· 
linnação de :-.llll autc ntlcidad~.: pc;t<kní ser r~.:;d izmla por qualquer in
t.:rcssado. 

§2" Para a contimlllção de autenticidiidc do Ccr1 ificado. será 
n~.:c~w~:-.áno o fornecimen to dos scgumt~.:s dados: et>F do profissional, 
número do Certificado d.: Conclus:lo de Curso, data de ..:miss;.lo I! 

Ctl<hgo de Segumnça ge rado p.1ra cada Cert ificado. 

Diá rio Oficial da União - Seção ·1 

Ar1 . 4" ào haverá cobrança de taxas para a .:nuss.'\o ele· 
trônica dos Ccrtificados de Conclusão de Curso ou para a confir
mação de sua autenticidade. 

Ar1 . 5" Esta Dec isão en tra em vigor na d~ta de sua as· 
.s matura. rcvog;mdo-.sc dispos ições em contrário. 

o!ARL IA C RISTiN.\ f-RLvtPr.L 
Pl~·s,dcnte do tothdhCl 
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A ll r..:sidcntc do Conselho F..:d..:ra l de Enfcrnmg..:m • CO· 
FEN. em conjunto com o l>rimciro·Secrdário, nos t ~o:rmos da Lei n" 
5.905 , d..: 12 de julho de 1973. tendo em \' ista o que consta na letra 
"b". inciso VIl. do ar1 . 22 , c/c o inciso XII, do ar1 . 23, do Regimento 
Interno do Cofcn. aprovado pela Resoluç;lo Cof..:n n" 421 /20 12. de 15 
de fevereiro de 2012: 

CONSIDERAN DO o constante no capitulo V · Dos Crêdttos 
Adicionais ... artigos 40 a 46, c seus parágrafos c incisos. da Lei 
4.320/64: 

CONSIDERAN DO o constante do capitulo IV • Dos CrC· 
ditos Adicionais · artigos 87 a 90 do Regulamento da Administração 
Financeira c Contábi l do Sistema Cofcn c Conselhos Regiona is, apro· 
vado pela Resolução COFEN 340/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade d..: adcttuar o Orçamen to 
para o corren te cxcn.:ício t\s novas politicas da administração, .su· 
plcmcn tando algumas dotaÇÔl.'S orçamentárias. fh1rtl suporte das dl.!S-
pcsas qu..: serão ordenadas; 

CONS IDERA DO a urgência na adoção de providências na 
csfcrn orçam..:ntária c financeira : 

CONS IDERANDO. a inda. a facu ldade delegada ao Prcsi· 
dente do COFE . constante no inc iso XVIII. do art. 23, do Re
gimento lnt..:mo da Autarquia, no inciso I do ar11go 24. da Resolução 
340/200K em conjunto com artigo 4" da D..:ci s..lo COFEN 
OR R/2009: 

CONSIDERANDO. 1x1r ltltimo. o que consta ao Orçamento 
para o presente exe rcício, nos Quadros Dcmonstmtivos, decide: 

Ar1 . 1" Autorizar as Aberturas dl.! CrCditus Adu:ionais Su· 
plcmcntarcs no valor de R$2 .000.000.00 (Dois milhões de reais). 

Art . 2" Os recursos e'l:tSicn tes disponíve is para oco rrer a 
cobcr1um dos cr~ditos ahcrados silo os provenientes de: 

a) Anulação parcial de dotação orçamcntáriu do exercício 
~.:orrcnlc no \alor de RS 2.000 OOO.OO(Dois nulhõcs de reais). nos 
tem10s prcccttuados no artigo 43. par.igrafo I", inciso 111. da Le i n" 
4.J20di4. 

Ar1 . )° Faze m par1c da Dccistlo os ttuadrus demonstrativos 
da Dcspo:sa c da Receita modili cados em face da pr..:scnte decisão. 

Ar1 . .t" O va lor do orç:un cnto ram o corrente ..:xcrcicJO, em 
face das alteraç<'\cs ora aprovadas. não altef!l o va lor de 
R$70 29X 902.69. 

Art . 5" A Occis:lo produz1r.i efeitos na da1a de sua assmatura. 
independente da publlcuçi\o na nnpn:nsa oficia l. 

M.-'\RU.-'\ C IH~ TINA 1\RL\lPI:-.1 
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N! N! I lU 18 · Recurso Admim:.trativo n" I O.t6!20 li N". Origmário: 
520-1811 11 2011 . R\..'Corrcnte: RADS DROOARIA LTDA. Recorrido: 
CRF,SP. Conselheiro Fl·dcral JOSÊ VI L~·IORE SILVA LO PES JÚ-
NIOR. Ementa: As ..:mprcsas 4ue exercem atividades fannacêuticas 
dcv.:m provar p.:rnnte os Consel hos de Famtácia que as .:xcrc..:m por 
meio de profis.;; ionals habilitados c rcgt~trados. lnteli g\:nc1a do artigo 
24 da L..:i JJQ0,60. lmpruvi mcnto do Recurso. C'unclus;lo: Vi:-.tos . 
Relatados c DiM:ut idos os pres..:nt..:s Autos. Acordam os Conselhei ros 
do Conse lho Federal de Farm{tcia. por una nimidad..: de votos. em 
NEGAR PROVJME TO AO RECURSO. nos tcnnos do voto do 
Relator c da dl--c i sUo da \" Câmam. que se encontra inse rto na Ata da 
Sessão. 4ue faz p.1 rtc int..:grantc deste julgado. 

Nos processos abaixo relacionados. decidc a I" Câmara do 
C'onsdho Fedcntl d..: Fanmicin profcnr. por unanim idade de \Otos . 
id~nt1co julgado ao acórd:lo n" N' 16.3 18. conso.ant..: acórdãos: 

N! 16.319. Recurso Admimstmtivo n" IO.t 7 2011. N". Onginário: 
5J f13 8t ll 212 011 . Recorrente: RADS DROGARIA LT DA . Recorrido: 
CR F SP. C'onsdhc iro Federa l JOSÊ VILMORE SI LVA LOPES JÚ· 
NIOR. 

N' 16.3 20. Recurso Admimstrati vo n" IQ.t8/l011. N". Ongin:lrio: 
3 1299/ 101 :!011 . Rt.-co rrcnl~.: : PREFEITURA MUNICIPAL DE 
OLIMPIA. R.:comdo: CR F SP. Consc lhctro Federa l JOSÉ VILMO· 
RE SILVA LOPES JÚNIOR. 

ISS.V 1677-7042 289 

N' 16.321. Recu rso Administrativo n" 1Q.t92011. N". Originário: 
51tJ6/ tOJ/20 tt. Rccorrcnle: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
SEBASTIÃO DA GRAMA. R~w-currido : CRF1SP. Conselheiro h·dcral 
JOSÉ VILMORE SILVA LOPES JÚ 101\. 

N' ltU22. Recurso Adm inistrativo n" 105011011. N". Originário: 
35820/95!2011. Recorrente : ZABAGLIA & CIA LTDA f\•tE . Rccor· 
rido: CRF/SP. Conselheiro Federa l JOSÉ VILMORE SI LVA LOPES 
JÚNIOR. 

N' 16.323. R..:curso Administrativo n" 1051 20 11. N". Originário: 
4JJ2! i99i 2011 . Rccorrcnlc: FARMALISE ITAQUERA DROG. 
PERF. LTDA. R1.-comdo: CRF/SP. Conselheiro Fcd..:ra l JOSÊ VIL· 
MORE SILVA LOPES J . NIOR. 

N! 16.324. Recurso Adminislrativo n" 105212011 . N". Origi~áno: 
51595/10Rt20tt. Rccom:mc: SOA RES & SANCI·IES FARMACIA 
PERF. LTDA ME. Recorrido: CRF/SP. Consc lh..:iro Federa l JOSÊ 
VtLMORE SILVA LOPES JÚNIOR. 

N' 16.325. Recurso Administrativo n". 1054/20 11. N". Originário: 
36 142/ 105/2011. Rccorrcnlc: DROG. SAO I'AULO S/A. Recorrido: 
CRF/SP. Conscthc~ro Federal JOSÉ VILMORE SILVA LOPES JÚ
NIOR. 

N' 16.326. R..:curso Administra tivo n" 1055 20 11. N". Originário: 
50064/ t 021201 t. Recorrcnle: DROGARIA SÃO PAULO SI A. Rc· 
corrido: CRF/SP. Conselheiro Federa l JOSÊ VILMORE SILVA LO· 
PES J . IDR. 

N' 16.327. Recurso Administ rativo n" \056!2011. N°. Originário: 
JR900/ t09t20 t t. Recorrcnlc: DROGARIA SÃO PAULO S/ A. Re· 
corrido: CRF/SP. Relator: Conselheiro Fedem I JOSÊ VI LMORE SI L· 
VA LOPES JÚNIOR. 

N' 16.328. Recurso Adminis trativo n" 1285/2011. N". Originário: 
1976R/6 t/201 t. Rccorrcnlc: ANTO tO ROBERTO DE PA ULA 
VIEIRA & CIA LTDA ME. Recorrido: CRFtSP. Relator: Conselheiro 
Federal RICARDO FERREIRA NANTES. 

N! 16.332. Recurso Administrati\'0 n" 1291120 11. ". Originário: 
Jt727/ t50t20 tt. Rc"Corrcnlc : PREFEITURA M NICIPAL NUPO
RANGA. R\.'Corrido: CRFtSP. Relator: Conselh eiro Fede ral RICAR· 
DO FER REIRA NA TES. 

N! 16.333 . Recurso Admin istrativo n" 1196!2011. N". Originário: 
50064/ 141120 1 t. Rccorrcnlc : DROGARIA SAO PA ULO S/ A. Re
corrido: CR FtSI'. Relator: Conse lheiro Federal RI CA RDO FERREI -
RA NANTES. 

N' 16.334. Recurso Administrat ivo n" 1301,2011. N". Originário: 
546MliN' 16.0 201 1. Recorrente : RADS DROCi. L TOA. Recorrido: 
CR FtSP. Relator: Conse lheiro F..:dcral RI CARDO FERREIRA NA · 
TES. 

N' 16.335. Recurso Administrativo n" 13061 :!0 11. N". Origin:irio: 
4 t 190/34/20 11. Rccorr..:ntc : OS I DROG. LTDA . Recorrido: CRF1S P. 
Rdator: Conselhei ro Fcdcral RICA RDO FERREIRA NANTES. 

N' 16.336. Rt.'CUTSO Administrativo n" 13111011. N". Origmârio: 
1356f'J/ !4/2010. Recorrente : DROG. SÃO PA ULO S/A. R..:corrido: 
CR FtSP. Rdator: Conselheiro F~.:dcral RI CARDO FERREIRA NA • 
TES. 

N' 16 33 7. Recurso Administrativo n" 13 ' 16. 2011. N". Originârio: 
3.t475/ 122/2011. Recorrente: DROG. SÃO PA ULO SIA. Recorrido: 
CRF1SP. Relator: Consclh..:iro Federa l RICARDO FERREIRA NAN-
TES. 

N' 16.338. Recurso Administrativo n" 1350t20 11. N". Origmáno: 
3R 17313 1120 11 . Recorrente : PREFEITURA f\ IUNICIPAL OOIS 
CORREGOS. Rt.-currtdo: CR FtSP. Relator: Conselheiro Federal RI· 
CA RDO FERREIRA NANTES. 

N! \6.339. Recurso Administrativo n" 139t20 10. N". Origmâno: 
18 112008. R~.:correntc : DROGARIA PACHECO SIA. RI."Corrtdo: 
CR F/RJ . Relatora : Conse lheira Federal ANGE LA FEREIRA VIEI-
RA. Em~.:nta : As empresas 4ue cxcrc~.:m atividades fannacCuticas de· 

~;~~1~ 1~Í~,~;~tk~7c;:!~is~a~~rt~i~~~1~ ~~g~~~;;;à~~i-a 1 ~tl~~i~~n~~c~~na1rt~~ 
24 da Lei 3.820 60. lmprovimcnto do R.:curso. Conclusão: Vistos . 
Relatados c Disc utidos os presentes Au tos, Acordam os Conselheiros 
do Conselho F~o:d~.:ml de Farmácia , por unanimidade d..: votos. em 
NEGAR PROVIMENTO AO RECUR O, nos t~.:rrnos do voto da 
Rdatnm c da dt.-cis.'\o da 2~ Ctimarn. que se encontra inserto na Ata da 
Sessão. que faz parte in1cgrantc deste julgado. 

Nos proc..:ssos abaixo re lacionados. d..:cidc a l" Câmarn do 
Conselho Federal de Famtácia proferir, pur unanimidade de \otos. 
idCntico julgado ao acórchlo n" N~ 16.339. cun.so..1ntc acórdi'los: 

N' 16.340. Recurso Administmtivo n" 567-2011. N". Originário: 
78t2010. Recorrcnle : DROGARIA BAHIA. Hecorrido: CRF/ RR. Re· 
lawra: Cotisclhcirn Federal ANGELA FERREIRA VIEIR A. 

N' 16.34 t. Recurso Adminislmlivo n" 572 2011. N". Originário: 
82120 10. Rccorr.:ntc: DROGANOSSA UDA EP P. R~.:corrido: 
CRF!I~R - Relatora : Consc lh..:im Fcdeml ANGELA FEREIRA VIE I· 
RA . 

E:-. te documemu 1xxic s..:r \t.:nficado nu endereço dctrônico http: www in.&'OV lYtõliLntJ..'Kbd:Jlbnl. 
pdo cixhgo 0001201 20<,0R00289 
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